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ARTIGO 1.º - OBJETO DE CONTRATAÇÃO 

O presente procedimento tem por objeto a aquisição de serviços de patrocínio judiciário e 

de consultoria jurídica. 

 

ARTIGO 2.º - ENTIDADE ADJUDICANTE 

A entidade adjudicante do atual procedimento é a Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa, sita na Alameda da Universidade, 1649-014 Lisboa. 

 

ARTIGO 3º - ÓRGÃO QUE TOMOU A DECISÃO DE CONTRATAR 

A decisão de contratar foi tomada pela Diretora da Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa, Prof.ª Doutora Paula Vaz Freire, nos termos do Despacho 1431/2020, publicado 

em Diário da República n.º 21, II Série, de 30 de janeiro. 

 

ARTIGO 4º - FUNDAMENTO DA ESCOLHA DO PROCEDIMENTO 

O tipo de procedimento adotado é o ajuste direto, nos termos do artigo 20.º, n.º 1, alínea 

d), do Código dos Contratos Públicos. 

 

ARTIGO 5º - ACOMPANHAMENTO DO PROCEDIMENTO 

O presente procedimento pré-contratual é conduzido pela Diretora da Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa, Prof.ª Doutora Paula Vaz Freire. 

 

ARTIGO 6º - ESCLARECIMENTOS, RETIFICAÇÕES E ALTERAÇÕES DAS PEÇAS DO PROCEDIMENTO 

1. Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do 

procedimento são da competência do órgão competente para a decisão de contratar, 

devendo o interessado apresentar os seus pedidos de esclarecimento, por escrito através 

da plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante – ACINGOV 

(www.acingov.pt), até às 17h00m do termo do primeiro terço do prazo fixado para 

apresentação das propostas. 

2. Os esclarecimentos referidos no número anterior são prestados pelo órgão 

competente para a decisão de contratar, por escrito através da plataforma eletrónica 

ACINGOV (www.acingov.pt), até às 17h00m do termo do segundo terço do prazo fixado 

para apresentação de proposta. 
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3. Os esclarecimentos são disponibilizados na plataforma eletrónica ACINGOV e juntos 

às peças do procedimento que se encontrem patentes para consulta, sendo o interessado 

imediatamente notificado dos esclarecimentos.  

4. Os esclarecimentos apresentados fazem parte integrante das peças do presente 

procedimento e prevalecem sobre estas em caso de divergência.  

5. A falta de resposta, até à data indicada no n.º 2, a pedidos de esclarecimento 

apresentados nos termos do n.º 1 justifica a prorrogação, no mínimo, pelo período 

correspondente ao atraso verificado, do prazo fixado para a apresentação de proposta. 

6. Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 64.º do Código dos Contratos Públicos, o 

órgão que tomou a decisão de contratar pode proceder à retificação de erros ou omissões 

das peças do procedimento, nos termos e prazos previstos nas alíneas anteriores. 

 

ARTIGO 7º - DOCUMENTOS DA PROPOSTA 

1. A proposta deve ser constituída pelos seguintes documentos: 

a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do Caderno de Encargos, 

elaborada em conformidade com o modelo constante do ANEXO I ao Código dos Contratos 

Públicos (ver anexo I deste convite). 

b) Certidão Permanente da empresa com indicação dos órgãos que a vinculam. 

c) Procuração com delegação de poderes para o ato, caso aplicável. 

d) Documento que contenha o preço total proposto, com exclusão de IVA e com 

indicação da taxa de IVA a aplicar. 

2. A apresentação dos documentos previstos no número anterior deve obedecer, 

nomeadamente, ao disposto no artigo 57.º, n.os 3 a 5. 

3. Cada um dos documentos que constituem a proposta deve ser assinado 

eletronicamente mediante utilização de certificados de assinatura eletrónica 

qualificada nos termos da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto. 

4. Nos documentos eletrónicos compactados em formato Zip. ou equivalente, a aposição 

de uma assinatura eletrónica qualificada deve ocorrer em cada um dos documentos 

eletrónicos que os constituem, sob pena de exclusão da proposta. 

5. Quando o certificado digital não possa relacionar o assinante com a sua função e 

poder de assinatura, o interessado deve submeter na plataforma eletrónica um 

documento indicando o poder de representação ou procuração. 
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ARTIGO 8º - PRAZO E MODO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

1. A proposta deve ser apresentada até às 17h00m do 10.º (décimo) dia a contar da data 

da publicação das peças do procedimento. 

2. Sempre que o prazo definido para a presente proposta termine em sábados, domingos 

ou feriados o término do mesmo passará para as 09h00m do dia útil seguinte. 

3. A apresentação da proposta deve ser realizada exclusivamente de forma eletrónica, 

ACINGOV, contactar o Serviço de Apoio ao Cliente através do n.º 707 451 451, disponível 

nos dias úteis das 8h às 19h.  

4. Todos e quaisquer documentos carregados na plataforma eletrónica devem ser 

assinados eletronicamente, mediante a utilização de certificados de assinatura eletrónica 

qualificada, nos termos da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto.  

5. Nos documentos eletrónicos compactados em formato Zip. ou equivalente, a aposição 

de uma assinatura eletrónica qualificada deve ocorrer em cada um dos documentos 

eletrónicos que os constituem, sob pena de exclusão da proposta. 

6. Se a proposta for inserida na plataforma eletrónica depois de expirado o prazo para a 

respetiva apresentação, não será considerada.  

7. A receção da proposta é registada com referência às respetivas data e hora, sendo 

entregue ao concorrente, na sua área de acesso exclusivo, um recibo eletrónico 

comprovativo dessa receção. 

 

ARTIGO 9º - IDIOMA DOS DOCUMENTOS DA PROPOSTA 

Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos em língua 

portuguesa. 

 

ARTIGO 10º - PROPOSTAS VARIANTES 

Não é admitida a apresentação de propostas variantes. 

 

ARTIGO 11º - PRAZO DA OBRIGAÇÃO DE MANUTENÇÃO DA PROPOSTA 

O prazo de validade das propostas é de 66 (sessenta e seis) dias, contados da data do 

termo do prazo fixado para a sua apresentação. 

 

ARTIGO 12º - NEGOCIAÇÃO 

O presente procedimento não comporta uma fase de negociação. 

 

ARTIGO 13º - CAUÇÃO 
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Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 88.º do CCP não será exigida a prestação de 

caução.  

 

ARTIGO 14º - NOTIFICAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO E APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

1. A decisão de adjudicação é notificada ao adjudicatário. 

2. Juntamente com a decisão de adjudicação, a entidade adjudicante notifica o 

adjudicatário para apresentar os documentos de habilitação a que se refere o artigo 81.º 

do Código dos Contratos Públicos: 

i) Declaração referida na alínea a) do n.º 1 do art.º 81.º do CCP, emitida 
conforme modelo constante do Anexo II do CCP (ver anexo II do presente convite);  

ii) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas 
nas alíneas b), d), e), e h) do n.º 1 do artigo 55.º do CCP, nomeadamente:  

 Certidão Permanente da empresa com indicação dos órgãos sociais que 
vinculam a empresa; 

 Certidão comprovativa da situação contributiva da Segurança Social; 

 Certidão comprovativa da regularização da situação tributária; 

 Certificados dos Registos Criminais dos titulares dos órgãos de 
administração, da direção ou gerência; 

 Certificado do Registo Criminal da empresa; 

 Procuração com Delegação de Poderes para intervir no procedimento, 
se aplicável. 

3. A apresentação dos documentos de habilitação é feita no prazo de 5 (cinco) dias a 

contar da notificação para o efeito. 

4. Todos os documentos de habilitação do adjudicatário devem ser redigidos em língua 

portuguesa, ou em língua estrangeira desde que o adjudicatário os faça acompanhar de 

tradução devidamente legalizada. 

 

ARTIGO 15º - MODO DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1. O adjudicatário deve apresentar reprodução dos documentos de habilitação através 

da plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante. 

2. Quando os documentos de habilitação se encontrem disponíveis na Internet, o 

adjudicatário pode, em substituição da sua apresentação, indicar à entidade adjudicante o 

endereço do sítio onde aqueles documentos podem ser consultados, bem como a 

informação necessária a essa consulta, desde que os referidos sítio e documentos estejam 

redigidos em língua portuguesa.  

3. Quando o adjudicatário tenha prestado consentimento, nos termos da lei, para que a 

entidade adjudicante consulte a informação relativa a qualquer dos documentos de 
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habilitação é dispensada a sua apresentação nos termos do n.º 1 ou a indicação prevista no 

número anterior. 

4. Em caso de dúvida sobre o respetivo conteúdo ou autenticidade, o órgão competente 

para a decisão de contratar pode exigir ao adjudicatário, em prazo que fixar para o efeito, 

mas não inferior a 5 (cinco) dias, a apresentação dos originais de quaisquer documentos 

cuja reprodução tenha sido apresentada nos termos do disposto no n.º 1 do presente 

artigo; 

5. No caso de se verificarem irregularidades na apresentação dos documentos de 

habilitação que possam levar à caducidade da adjudicação nos termos do artigo 86.º do 

Código dos Contratos Públicos, a entidade adjudicante notifica o adjudicatário para, em 

prazo não inferior a 5 (cinco) dias, suprir as irregularidades detetadas. 

 

ARTIGO 16º - DESPESAS 

As despesas inerentes à elaboração e à apresentação da proposta e as despesas 

decorrentes da decisão de adjudicação constituem encargo do concorrente ou do 

adjudicatário, conforme o caso. 

 

ARTIGO 17º - COMUNICAÇÕES 

1. Todas as comunicações, notificações e declarações relacionadas com o procedimento 

são efetuadas por escrito, através da plataforma eletrónica ACINGOV, salvo determinação 

expressa em contrário pela entidade adjudicante. 

2. Todas as comunicações, declarações e documentos relacionados com o procedimento 

são efetuados em português, exceto se outra língua for especificamente determinada, caso 

a caso, pela entidade adjudicante. 

 

ARTIGO 18º - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

A todas as matérias que não estiverem especialmente reguladas no convite, aplica-se o 

disposto no Código dos Contratos Públicos. 
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ANEXO I 

Modelo de declaração constante do Anexo I do Código dos Contratos Públicos 

[alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º] 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 

representante legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de 

agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado 

inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a 

celebrar na sequência do procedimento de... (designação ou referência ao procedimento 

em causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo-quadro aplicável ao 

procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a 

executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de 

encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas.  

2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 

documentos, que junta em anexo (3):  

a)...  

b)...  

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à 

execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.  

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das 

situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.  

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, 

consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que 

eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do 

artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da 

sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente 

ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento 

adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade 

competente para efeitos de procedimento criminal.  

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do 

disposto no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos 

comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do 

n.º 1 do artigo 55.º do referido Código.  

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos 

documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja 

imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a 

proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º 
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do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória 

de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro 

de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a 

formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para 

efeitos de procedimento criminal.  

 (local),... (data), 

 

[assinatura (4)] 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.  
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».  
(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos 
termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º  
(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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ANEXO II 

Modelo de declaração constante do Anexo II do Código dos Contratos Públicos 

[alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º] 

 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 

representante legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de 

agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), 

adjudicatário(a) no procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em 

causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) não se encontra em 

nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos: 

 

2 - O declarante junta em anexo [ou indica...como endereço do sítio da Internet onde 

podem ser consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) 

não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do 

Código dos Contratos Públicos. 

 

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica 

a caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do 

artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da 

sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente 

ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento 

adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade 

competente para efeitos de procedimento criminal. 

 

... (local),... (data),... [assinatura (5)]. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 
(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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